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ABSTRACT: Return to work in upper limb amputees is 
influenced not only by the physical and biomedical condition 
of the worker but by psychosocial factors, occupational 
and organizational aspects as well. The aim of this paper is 
to investigate the return to work of 15 patients, victims of 
occupational accidents with fingers trauma, after rehabilitation in 
the Hospital do Trabalhador in Curitiba in 2012. A questionnaire 
was applied searching data from: demographic information, 
trauma characteristics, employment status before accident and 
after return, and difficulties after return. It was observed that, 
even if the majority of the 15 workers returned to the same job, 
many reported difficulties in doing their activities sex months 
after their return to work. It reveals the need to support workers 
in the return to wok process aiming to adjust working conditions 
or to build strategies for the search of other kind of job.
KEYWORDS: Occupational health; Occupational therapy; Workers; 
Accidentes, occupational/rehabilitation; Return to work/psychology; 
Finger injuries/rehabilitation; Amputation, traumatic/psychology; 
Amputation, traumatic/rehabilitation.
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RESUMO: O retorno ao trabalho de trabalhadores, vítimas de 
traumas de membros superiores, é determinado, não apenas por sua 
condição física ou biomédica, mas também por fatores psicosociais, 
organizacionais e ocupacionais. O objetivo deste estudo é investigar 
o retorno ao trabalho de um grupo de 15 sujeitos que tiveram dedos 
amputados em acidentes de trabalho, tratados no ambulatório de 
terapia ocupacional do Hospital do Trabalhador de Curitiba, PR no 
ano de 2012. Foi aplicado um questionário buscando informações 
sobre: dados sócio-demográficos, grau e mecanismo da lesão, 
função laboral anterior a lesão, retorno ao trabalho, função exercida 
após retorno e, limitações e ou dificuldades ao exercer a atividade 
de trabalho atual. Os resultados mostraram que dos 15 sujeitos a 
maioria foi re-inserida na função que exercia anteriormente, porém, 
muitos alegaram dificuldades na execução de suas atividades após 
seis meses do retorno. Isto indica a necessidade de acompanhamento 
no processo de retorno ao trabalho a fim de permitir a adequação das 
situações de trabalho aos trabalhadores re-inseridos ou estratégias 
para busca de outros tipos de trabalho.
DESCRITORES: Saúde do trabalhador; Terapia ocupacional; 
Trabalhadores; Acidente de trabalho/reabilitação; Retorno ao trabalho/
psicologia; Traumatismos dos dedos/reabilitação; Amputação 
traumática/psicologia; Amputação traumática/reabilitação.
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INTRODUÇÃO
Oretorno ao trabalho de vitimados por acidentes do trabalho é, ao mesmo tempo, um grande desafio e uma necessidade 
premente no que tange às políticas sociais no Brasil, seja 
no âmbito da saúde do Trabalhador, seja no âmbito da 
seguridade social1,2.
O alto número histórico de acidentes do trabalho 
provoca enormes impactos negativos à sociedade, às 
empresas e ao Estado.  Segundo análise da Previdência 
Social, em 2009, as despesas com reabilitação física 
e profissional, mais o custo indireto dos acidentes do 
trabalho atingiu a cifra de 42,6 bilhões de reais, além do 
custo com benefícios, da ordem de 14, 2 bilhões de reais3.
Mesmo assim, a insuficiência de ações e programas 
de reabilitação profissional, em especial, de retorno 
ao trabalho, constitue-se em paradoxo enfrentado 
cotidianamente por trabalhadores (vítimas de acidentes do 
trabalho) que, após período de tratamento e reabilitação 
funcional, devem retomar a suas atividades laborais.
Como se sabe, os acidentes do trabalho no Brasil 
atingem importante proporção de trabalhadores em idade 
produtiva (entre 20 e 49 anos), que ao se acidentarem 
passam a conviver com algum tipo de limitação funcional 
(temporária ou permanente) impactando não apenas sua 
vida profissional e dificultando sua reinserção ao trabalho, 
mas também sua vida pessoal e de sua família1.
No cenário atual, a divisão dos serviços entre 
instituições públicas diferentes, a assistência e a 
reabilitação funcional atribuídas ao SUS, e a reabilitação 
profissional a cargo do INSS, não contribui para o retorno 
ao trabalho baseado em processo de reabilitação mais 
abrangente4, conforme prega a própria Constituição 
Federal de 1988. Segundo ela cabe ao Ministério da 
Previdência e Assistência Social, por meio do INSS, 
“proporcionar aos segurados e dependentes incapacitados 
(parcial ou totalmente) os meios indicados para a (re) 
educação e (re) adaptação profissional e social, de modo 
que possam voltar a participar do mercado de trabalho”5.
Com exceção de alguns programas, de determinadas 
instituições públicas como, por exemplo, o Centro de 
Orientação e Apoio Profissional da Prefeitura de São Paulo 6 
e o Programa de Saúde Ocupacional de Retorno ao Trabalho 
(PROSORT) de um hospital de São Paulo7, implementados 
por serviços em algumas localidades como o Centro 
de Referencia em Saúde do Trabalhador (CEREST) de 
Piracicaba8 e por um dos centros de referência de São Paulo 
9 ou fundados em arranjos institucionais temporários, como 
o Programa de Reabilitação Ampliado de Videira, Santa 
Catarina 10, a maior parte dos trabalhadores vitimados passa 
pela simples reinserção ao antigo posto, desassistido pelos 
serviços, em momento difícil de suas vidas profissionais. 
Sabe-se que a volta ao trabalho envolve sentimentos 
diversos e experiência difícil para os trabalhadores que 
terão de enfrentar antigas condições e relações de trabalho, 
mas em condição pessoal caracterizada por sua limitação 
funcional atual11.
Nesta visão reduzida, não se considera o retorno(1) 
ao trabalho como um processo13, por exemplo, como 
propõe Young et al.14, “de desenvolvimento e dinâmico 
envolvendo múltiplas fases” (p.598), entre elas fases de 
reabilitação funcional, de reinserção no trabalho (em 
posto anterior ou novo posto) e de permanência.
Ao final do processo, o trabalhador pode voltar a 
trabalhar no mesmo posto de trabalho ou passar a exercer 
outras atividades12. A efetividade do processo depende de 
fatores individuais, físicos e organizacionais (na empresa 
e nos serviços)12. Para melhor readaptação do trabalhador, 
é necessário o acompanhamento do sujeito, no qual suas 
atividades e condições de trabalho devem ser analisadas a 
fim de que sejam propostas adaptações e se garanta a sua 
permanência8.
A produção de conhecimento sobre o retorno 
ao trabalho das vítimas de acidente do trabalho e o 
debate sobre este tema são fundamentais para aprimorar 
programas já existentes e desenhar novas propostas mais 
efetivas quanto a reinserção de trabalhadores13.
No caso de acidentes que envolvem membros 
superiores dos trabalhadores, sabe-se qua a prevalência é 
bastante elevada, que dedos e mãos são, respectivamente, as 
partes do corpo mais atingidas, sobretudo de trabalhadores 
em idade produtiva15,16. De qualquer modo, como afirmam 
Cabral e colaboradoras, no caso destes traumas, qualquer 
lesão, independentemente de sua gravidade, pode provocar 
grau de incapacidade tanto para as atividades de trabalho 
e de vida, mas com maior impacto para a primeira15. O 
retorno ao trabalho de trabalhadores, vitima de traumas 
de membros superiores, é determinado, não apenas por 
(1) Para Schultz et al.12, após exaustiva revisão sistemática sobre o tema, não há definição clara para a expressão ‘retorno ao trabalho’. 
Segundo estes autores, ‘o termo ‘retorno ao trabalho’ é utilizado tanto como um processo quanto medida de desfecho. RT pode ser 
concebido como o ‘processo’ de retorno’ de trabalhador acometido de lesão para o trabalho (por exemplo, retorno gradativo ao trabalho 
ou acomodação na função), ou ser o desfecho final mensurável da incapacidade: o status de trabalhar ou não trabalhar’ (p.329-30).
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sua condição física ou biomédica, mas também por fatores 
psicosociais, organizacionais e ocupacionais13,17.
Neste estudo, a compreensão sobre funcionalidade 
e incapacidade de uma pessoa são concebidas como uma 
interação dinâmica entre os estados de saúde (doenças, 
perturbações, lesões etc.) e os fatores contextuais (fatores 
ambientais e pessoais) como abordado pela Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 
- CIF. A incapacidade não é um atributo da pessoa, mas 
sim um conjunto complexo de condições que resulta da 
interação pessoa-meio18.
O Departamento de Terapia Ocupacional (DTO) da 
Universidade Federal do Paraná (UFPR) oferece, por meio 
de convênio, estágio curricular no ambulatório de terapia 
ocupacional do Hospital do Trabalhador (HT), que realiza 
reabilitação funcional de indivíduos que sofreram trauma 
e lesionaram membros superiores. A cooperação entre as 
duas instituições não se resume à formação de terapeutas 
ocupacionais, mas também visa a produção de conhecimentos 
sobre os usuários do serviço, práticas do serviço e sua 
efetividade. Recentemente, um estudo para caracterizar a 
população atendida neste ambulatório foi realizado.
A análise dos prontuários referentes aos atendimentos 
realizados no período de janeiro de 2010 a março de 
2012, no ambulatório de terapia ocupacional do Hospital 
do Trabalhador (HT) de Curitiba, PR, totalizando 1.723 
prontuários, apresentou que dentre o total de prontuários, 
497 configuraram lesões por acidentes de trabalho, o que 
representou 28,8% do total de atendimentos. Alta incidência 
de casos de amputação também foi observada19.
A ocorrência de acidentes de trabalho predomina 
entre trabalhadores do gênero masculino, que representou 
86,72% dos atendimentos. Os setores de trabalho que se 
destacaram com altos índices de ocorrência de acidentes 
de trabalho foram: construção civil, metalurgia, serviços 
gerais, transportes e correios e alimentação e os postos de 
trabalho que apresentaram maiores índices de acidentes 
foram: auxiliar de produção e operador de máquina19.
Como forma de continuidade da exploração 
deste tema, o objetivo do presente estudo é investigar o 
retorno ao trabalho de um grupo de sujeitos que tiveram 
dedos amputados em acidentes de trabalho típicos e 
que realizaram tratamento de reabilitação funcional 
no ambulatório de terapia ocupacional do Hospital do 
Trabalhador de Curitiba, PR no ano de 2013.
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Estudo descritivo foi realizado por meio da parceria 
entre o Departamento de Terapia Ocupacional da UFPR 
e o Ambulatório de Terapia Ocupacional do Hospital do 
Trabalhador. Os dados foram coletados no período de 10 
de junho a  07 de novembro de 2013.
Foram analisados os prontuários dos sujeitos 
atendidos entre 01 de janeiro de 2012 a 23 de dezembro 
de 2012, que realizaram tratamento e que receberam 
alta após este período, a fim de, selecionar aqueles que 
sofreram algum tipo de amputação de dedos decorrente de 
acidente de trabalho e que retornaram ao trabalho há pelo 
menos seis meses. Duzentos e dez trabalhadores foram 
considerados elegíveis aos critérios acima citados.
No entanto, estes trabalhadores, após pesquisa de 
prontuários, já haviam recebido alta de seu tratamento 
e retornado às suas atividades de trabalho, dificultando 
portanto, o contato dos pesquisadores. Desta forma, a 
amostra final foi composta por apenas 15 trabalhadores, 
pois na maioria dos casos o número telefônico disponível 
no serviço não estava mais habilitado, outros não puderam 
se ausentar do trabalho para responder a pesquisa, alguns 
não aceitaram participar, dentre outros motivos.
Realizou-se o agendamento via telefone dos 15 sujeitos 
que compareceram no HT para a aplicação de questionário.
Para a coleta de dados, foi aplicado um questionário 
composto por perguntas semi-estruturadas, compreendendo: 
dados sócio-demográficos (gênero e faixa etária); grau e 
mecanismo da lesão (tipo de acidente e tipo de lesão); função 
laboral anterior a lesão; tempo de afastamento do trabalho, 
se retornou ao trabalho; função exercida após retorno e 
limitações e ou dificuldades ao exercer a atividade de 
trabalho atual devido à limitações do uso da mão. Buscou-se 
verificar se o sujeito esta trabalhando em sua antiga atividade 
de trabalho, se ele está atuando em outras atividades e quais 
as dificuldades de movimentação biomecânica da mão que o 
sujeito apresenta após o retorno ao trabalho.
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética do 
Hospital do Trabalhador, sob o no do parecer 287.534. Todos 
os sujeitos que concordaram em participar da pesquisa 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.
RESULTADOS
A amostra do estudo caracterizou-se por 15 sujeitos 
que sofreram amputações devido à acidentes típicos 
de trabalho. Houve predominância de sujeitos do sexo 
masculino (12 sujeitos do total da amostra), e outros três 
eram do sexo feminino (Quadro 1).
Os sujeitos apresentaram entre 26 e 67 anos. A faixa 
etária predominante concentrou-se entre 26 e 46 anos de 
idade, ou seja, faixa economicamente ativa da população 
(Quadro 1).
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Quadro 1 – Dados socio-demagráficos, grau e mecanismo da lesão, afastamento e retorno ao trabalho e limitações do uso da mão pela 
população do estudo
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Após a lesão, o tempo de afastamento para 
reabilitação clínica-funcional foi variável, principalmente 
em decorrência da gravidade e do grau da lesão. Em um 
caso, o sujeito permaneceu apenas 15 dias afastado em 
reabilitação clínica-funcional e, em outros dois casos, este 
processo durou um ano (Quadro 1).
Neste estudo, a totalidade dos traumas ocorreram 
por acidentes de trabalho típico, na maior parte dos 
casos o mecanismo de lesão foi corte por serra circular 
e esmagamento por prensa (4 casos em cada evento). 
Quanto aos demais, observaram-se esmagamento 
por retroescavadeira, esmagamento por cantâiner, 
esmagamento por eixo de ônibus, esmagamento por correia, 
bomba pneumática e máquina de borracha (Quadro 1).
As ocupações exercidas pelos sujeitos antes 
dos acidentes eram: auxiliar de produção, encarregado 
de manutenção, pedreiro, metalúrgico, encarregado 
de estoque, vendedor (autônomo), pintor, operador de 
máquina, soldador, eletricista e coletor de lixo (Quadro 1).
Quanto ao retorno ao trabalho, 14 sujeitos 
retornaram ao trabalho e a realizar a mesma função exercida 
anteriormente ao acidente (Quadro 1). Vale ressaltar que as 
entrevistas foram realizadas pelo menos após seis meses 
que os sujeitos haviam retornado ao trabalho.
Dentre o total da amostra, um sujeito teve sua 
atividade de trabalho modificada, por solicitação 
própria, pois, temia que sua atividade anterior à lesão 
fosse lhe causar prejuízos à saúde em sua situação atual. 
Este sujeito possui 32 anos, sexo masculino, é auxiliar 
de produção e se acidentou utilizando serra circular. 
Teve o 2o e 3o dedos (nível falange média) e 4o dedo 
(nível polpa digital) amputados. Ficou nove meses 
afastado em reabilitação funcional.
Em relação às limitações para a realização das 
atividades de trabalho, dentre o total da amostra, seis 
relataram não possuir qualquer limitação decorrente da 
ausência parcial da estrutura da mão para execução das 
tarefas de trabalho. Vale ressaltar que todos os seis que 
não relataram limitações voltaram a realizar a mesma 
atividade que realizavam antes do acidente. Outros sete 
sujeitos relataram dificuldades para realizar atividades 
como: carregar e manusear objetos pesados, pegar e 
encaixar objetos pequenos, segurar e manusear objetos 
pequenos, segurar e manusear fios e parafusos. Destes, 
seis retornaram ao trabalho nas mesmas atividades 
que exerciam antes do acidente e um teve mudança no 
conteúdo de suas tarefas por solicitação própria. Segundo 
relato, essas dificuldades foram amenizadas quando suas 
tarefas foram adequadas às suas habilidades e limitações 
pós-acidente. Apenas dois sujeitos não informaram 
sobre suas limitações e/ou dificuldades na realização das 
atividades de trabalho (Quadro 1).
DISCUSSÃO
Neste estudo, os 15 sujeitos que foram 
entrevistados, retornaram ao trabalho após tratamento, 
corroborando a tendência que se observa na literatura 
tanto em estudos nacionais quanto internacionais, 
na qual trabalhadores com amputação de membro 
superior apresentam alto índice de retorno ao trabalho 
após reabilitação. Em estudo realizado serviço de 
reabilitação profissional do Hospital Maria Amélia Lins 
em Belo Horizonte, 30 de 35 trabalhadores retornaram 
ao trabalho15; já no estudo clássico de Millstein et al.20, 
que contou com 1010 sujeitos, 89% deles retornaram ao 
trabalho, mas, se considerados amputados de membros 
superiores a taxa foi de 93%.
Importante destacar que o baixo número de 
participantes deste estudo, 15 sujeitos, não permite 
assegurar sua validade para a totalidade dos trabalhadores, 
210, com amputação registrados no serviço. Como 
descrito nos procedimentos metodológicos isso se explica 
devido a dificuldade de contactar os trabalhadores e 
agendar a aplicação dos questionários.
Apesar do alto índice de retorno, que pode estar 
associada a idade dos sujeitos (jovens), ao tipo e baixa 
severidade das lesões, verificou-se baixo índice de 
mudanças na área de atuação, bem como, da composição 
das tarefas de trabalho. Apenas, um sujeito da amostra 
teve sua atividade modificada, sendo alocado em outra 
função, o que pode ser explicado pela política da empresa 
na valorização da auto-avaliação do trabalhador sobre 
sua capacidade laborativa.
Além da existência de políticas ou programas 
internos às empresas, sabe-se que a reinserção em 
outros postos de trabalho ou outros empregos é possível 
quando os sujeitos possuem maior nível de escolaridade, 
permitindo-se evitar atividades com alta carga de 
trabalho, mas de maiores exigências intelectuais15,20. Na 
pesquisa de Millstein et al.20, dos 89% de trabalhadores 
que retornaram ao trabalho, 75% foram inseridos em 
postos distintos de sua área de atuação.
Neste estudo, mais da metade dos sujeitos relatou 
alguma dificuldade específica na realização de suas 
atividades de trabalho. Destes, a maioria retornou às 
mesmas atividades de trabalho apesar de suas queixas 
quanto às limitações para, por exemplo, carregar e 
143
Simonelli AP, et al. Retorno ao trabalho de trabalhadores com amputação de dedos. Rev Ter Ocup Univ São Paulo. 2016 maio/ago.;27(2):138-45.
manusear objetos pesados, pegar e encaixar objetos 
pequenos, segurar e manusear objetos pequenos, segurar 
e manusear fios e parafusos, dentre outras, o que se 
confirma, por exemplo, no caso do estudo realizado 
no Hospital Maria Amélia Lins em Belo Horizonte15. 
Vale ressaltar que este estudo não investigou o grau de 
dificuldade apresentada pelos trabalhadores e que houve 
variações no tempo de retorno ao trabalho, porém, todos 
os sujeitos já haviam retornado às suas atividades há pelo 
menos 6 meses no momento da entrevista.
Por um lado, o retorno ao trabalho é uma fase da 
vida difícil para os sujeitos, caracterizada por muitas 
incertezas quanto ao futuro e insegurança quanto 
a sua recuperação e capacidade laboral, diante das 
novas limitações11; por outro, sabe-se que aspectos 
psicossociais, como os relatados acima, se não forem 
superados ou abordados podem se constituir em 
impeditivos ao retorno17.
Além disso, o retorno também depende de fatores 
relacionados ao trabalho, às condições físicas dos postos, 
às relações com colegas e hierarquia e às exigências 
organizacionais8,13,15,17,21,22, à postura da empresa ou do 
mercado de trabalho23.
Por isso, o acompanhamento dos trabalhadores 
durante a reabilitação clinica-funcional de qualidade e 
eficiente seguida do retorno ao trabalho, assegurando o 
suporte emocional necessário, e a possibilidade da análise 
da atividade no posto escolhido para melhor adaptação do 
trabalhador, é condição para permanência no longo prazo 
no trabalho15.
No estudo em tela, verificou-se, todavia, que 
após o período de tratamento na reabilitação clínica-
funcional do ambulatório de terapia ocupacional, os 
sujeitos não tiveram nenhum tipo de acompanhamento 
para retornarem ao trabalho. O serviço de Reabilitação 
Clínica-Funcional citado neste estudo tem como 
principal função a reabilitação ortopédica-funcional. 
Trabalha com conceitos que considera fatores 
contextuais do trabalho e o empoderamento dos 
sujeitos, porém, se limita ao espaço do hospital. Não são 
realizados estudos da atividade de trabalho no local de 
trabalho, bem como, acompanhamento do sujeito após 
tratamento para verificação de possíveis adaptações 
para a realização das atividades.
Apesar das limitações apontadas, o estudo 
mostra a necessidade da continuidade de atividades 
a serem realizadas pelo Laboratório de Reabilitação, 
Acessibilidade e Trabalho - LABRAT/DTO em parceira 
com o ambulatório de terapia ocupacional do HT-Curitiba, 
a fim de melhor compreender, por meio de projetos de 
pesquisa e de extensão, a situação dos trabalhadores 
acidentados e sua relação com a reintegração no trabalho.
A cooperação entre universidade e serviços é 
uma premissa do SUS24 que permite o enfrentamento de 
questão social tão relevante para os trabalhadores, como é 
o caso do retorno ao trabalho após tratamento de trauma. 
A partir desta atuação conjunta, modelos mais completos 
e integrais de atenção às vítimas do trabalho podem ser 
construídos e implementados, no campo da reabilitação 
profissional8,9,10,13,15. Trata-se de questão essencial para 
aqueles que pensam e praticam a Terapia Ocupacional em 
suas relações com a Saúde do Trabalhador25.
CONCLUSÃO
Os resultados mostram que houve alto índice 
de retorno ao trabalho do grupo de reabilitação clinica-
funcional considerado na pesquisa. A maioria foi re-inserida 
na função anterior, mas muitos alegaram dificuldades na 
execução de suas atividades após pelo menos seis meses 
do retorno às atividades de  trabalho.
Isto indica a necessidade de acompanhamento no 
processo de retorno ao trabalho, o que poderia permitir 
a adequação das situações de trabalho aos trabalhadores 
reinseridos ou estratégias para busca de outros tipos de 
atividades, com menor exigência física, por exemplo.
Abre-se, desta forma, campo de investigação futura 
que passa pela compreensão do processo de adoecimento-
deficiência-funcionalidade-retorno ao trabalho no longo 
prazo, baseado em novo arranjo institucional incluindo 
outros atores do setor saúde, do trabalho e eventualmente 
da previdência.
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